
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292019061200054

54

Nº 112, quarta-feira, 12 de junho de 2019ISSN 1677-7050Seção 2

Conselho Nacional do Ministério Público
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA N° 151, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, no uso das atribuições previstas no art. 1º, XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de
27 de maio de 2016 e tendo em vista o disposto no art. 33, VIII, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Declarar vago, por motivo de posse em outro cargo inacumulável, o
cargo de Analista Jurídico, classe B, padrão 4, da carreira de Analista do Conselho Nacional
do Ministério Público, ocupado pelo servidor FILIPE GADELHA DIÓGENES FORTES, matrícula
82.333, a partir de 10 de junho de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO FUINA VERSIANI

PORTARIA N° 152, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, no uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº
57, de 27 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto nos art. 35 da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1° Dispensar, a contar de 10 de junho de 2019, o servidor FILIPE GADELHA
DIÓGENES FORTES, ocupante do cargo de Analista Judrídico, matrícula nº 82.333, do
exercício da função de confiança de Secretário Nível III, código FC-3, do Gabinete do
Conselheiro Sebastião Vieira Caixeta, do Conselho Nacional do Ministério Público, prevista
na Lei nº 12.412/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO FUINA VERSIANI

PORTARIA N° 153, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, no uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº
57, de 27 de maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1° Dispensar, a contar de 10 de junho de 2019, o servidor FILIPE GADELHA
DIÓGENES FORTES, ocupante do cargo de Analista Jurídico, matrícula nº 82.333, do encargo
de substituto eventual de Assessor - Nível IV do Gabinete do Conselheiro Sebastião Vieira
Caixeta, código CC-4, do Conselho Nacional do Ministério Público, previsto na Lei nº
12.412/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO FUINA VERSIANI

Ministério Público da União

ATOS DA PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA
PORTARIA Nº 494, DE 4 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a deliberação favorável do Conselho Superior do Ministério Público Federal, na 5ª Sessão
Ordinária, realizada em 4 de junho de 2019 (PGEA nº 1.00.001.000113/2019-68), resolve:

Art. 1º Autorizar o afastamento temporário de suas funções institucionais e do
país, com ônus limitado, do Procurador Regional da República ORLANDO MARTELLO JUNIOR,
lotado na Procuradoria Regional da República da 3ª Região, para participar, como palestrante
e debatedor, do evento Global Expert Group Meeting on Corruption involving Vast Quantities
of Assets e do encontro Corruption Hunters em Bergen, na Noruega, no período de 10 a 17 de
junho de 2019.

Art. 2º As despesas de transporte e hospedagem não serão custeadas pelo
Ministério Público Federal.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 500, DE 4 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a manifestação favorável da Conselheira Relatora no processo CSMPF nº
1.00.002.000106/2016-11, resolve:

Prorrogar, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público Federal,
por 60 (sessenta) dias, a contar de 4 de junho de 2019, o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 53,
de 29 de janeiro de 2018, publicada no DOU, Seção 2, p. 49, de 6 de fevereiro de 2018.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 502, DE 5 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a deliberação favorável do Conselho Superior do Ministério Público Federal, na 5ª Sessão
Ordinária, realizada em 4 de junho de 2019 (PGEA nº 1.00.002.000042/2017-21), resolve:

Art. 1º Prorrogar, por 90 (noventa) dias, a partir de 25 de maio de 2019, o
prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo, designada
pela Portaria PGR/MPF nº 455, de 16 de maio de 2018, publicada no DOU, Seção 2, p. 43,
de 4 de junho de 2018.

Art. 2º Convalidar os atos praticados após o dia 25 de maio de 2019.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 510, DE 6 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público Federal na 5ª Sessão Ordinária,
realizada em 4 de junho de 2019 (PGEA CSMPF nº 1.00.001.000050/2018-69), resolve:

Alterar, a pedido, o período de afastamento concedido ao Procurador da
República LUIS FELIPE SCHNEIDER KIRCHER, lotado na Procuradoria da República em Bento
Gonçalves/RS, para frequentar curso de doutorado em Direito na Universidade de São
Paulo - USP, por meio da Portaria PGR/MPF nº 216, de 14 de março de 2018, publicada no
DOU, Seção 2, p. 61, do dia 16 subsequente, para excluir o primeiro semestre de 2019
(março a julho), um dia útil por semana.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 523, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público Federal na 5ª Sessão Ordinária,
realizada em 4 de junho de 2019 (PGEA CSMPF nº 1.00.000.010851/2019-23), resolve:

Autorizar o Procurador Regional da República CARLOS ALBERTO GOMES DE
AGUIAR, lotado na Procuradoria Regional da República da 2ª Região, atuar em conjunto
com a Força-Tarefa Lava Jato/RJ, nos autos do Inquérito Policial nº
0100444.53.2017.4.02.0000.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 525, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta no PGEA nº 1.00.000.010851/2019-23, resolve:

Designar o Procurador Regional da República CARLOS ALBERTO GOMES DE
AGUIAR, lotado na Procuradoria Regional da República da 2ª Região, para atuar em
conjunto com a Força-Tarefa Lava Jato/RJ, nos autos do Inquérito Policial nº
0100444.53.2017.4.02.0000.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 526, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a deliberação do Conselho Superior do Ministério Público Federal na 5ª Sessão Ordinária,
realizada em 4 de junho de 2019 (PGEA CSMPF nº 1.00.000.010852/2019-78), resolve:

Autorizar o Procurador Regional da República CARLOS ALBERTO GOMES DE
AGUIAR, lotado na Procuradoria Regional da República da 2ª Região, atuar em conjunto
com a Força-Tarefa Lava Jato/RJ, nos autos do Processo nº 0500386-37.2019.4.02.510, em
trâmite na 7ª Vara Federal Criminal/SJRJ e nos procedimentos conexos.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 527, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta no PGEA nº 1.00.000.010852/2019-78, resolve:

Art. 1º Designar a Procuradora da República RENATA RIBEIRO BAPTISTA, lotada
na Procuradoria da República em São João do Meriti/RJ, para atuar em conjunto com a
Força-Tarefa Lava Jato/RJ, nos autos do Processo nº 0500386-37.2019.4.02.5101, em
trâmite na 7ª Vara Federal Criminal/SJRJ e nos procedimentos conexos.

Art. 2º Incluir na designação do artigo anterior o Procurador Regional da
República CARLOS ALBERTO GOMES DE AGUIAR, lotado na Procuradoria Regional da
República da 2ª Região, autorizado pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal,
por meio da Portaria PGR/MPF nº 526, de 7 de junho de 2019.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

PORTARIA Nº 529, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a manifestação favorável da Conselheira Relatora no PGEA nº 1.00.002.000102/2016-25, resolve:

Prorrogar, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público Federal, por 60
(sessenta) dias, a partir de 7 de junho de 2019, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão
de Processo Administrativo designada pela Portaria PGR/MPF nº 1187, de 14 de dezembro de
2018, publicada no DOU, Seção 2, p. 62, de 20 de dezembro de 2018.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
S EC R E T A R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 420, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR/MPF nº
440, de 3 de junho de 2015, e o contido na Portaria PGR/MPU nº 15, de 21 de março de 2019,
assim como o disposto no processo administrativo nº 1.00.000.012997/2018-22, resolve:

AUTORIZAR, até 20 de setembro de 2020, com ônus para o Ministério Público
Federal, a prorrogação da cessão da servidora DANIELA OLIVEIRA MARTINS FONSECA ,
ocupante do cargo de Técnico do MPU/Administração, para continuar a exercer a função
comissionada de Oficial de Gabinete, FC-05, na Seção Judiciária do Distrito Federal do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

PORTARIA Nº 449, DE 6 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR/MPF nº
440, de 3 de junho de 2015, e o contido na Portaria PGR/MPU nº 15, de 21 de março de 2019,
assim como o disposto no processo administrativo nº1.00.000.012342/2018-54, resolve:

AUTORIZAR, até 30 de agosto de 2020, com ônus para o Ministério Público
Federal, a prorrogação da cessão do servidor GUILHERME DE MELO COSTA, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Administração, para continuar a exercer o cargo em comissão de
Assessor de Ministro, CJ-3, do Superior Tribunal de Justiça.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

PORTARIA Nº 475, DE 4 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 6º, inciso XXXII, da Portaria PGR/MPF nº 382,
de 5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso
I da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no Procedimento de Gestão
Administrativa 1.00.000.012131/2019-01, resolve:

1. Exonerar STEPHAN FERNANDES HOUAT, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 29606, do cargo em comissão de Assessor Nível II, CC-2, do
Gabinete do Procurador da República Sadi Flores Machado, na Procuradoria da República
no Município de Altamira.

2. Apostilar a nomeação de IGOR ALEXANDRE PINHEIRO MONTEIRO, Bacharel
em Direito, matrícula nº 29958, do cargo em comissão de Assessor Nível II, CC-2, da
Unidade de Apoio Descentralizado, da Secretaria Geral do Ministério Público Federal, com
exercício na Procuradoria da República no Município de Altamira, feita originalmente pela
Portaria SG/MPF nº 420, de 14 de junho de 2018, publicada no DOU de 18 de junho de
2018, para considerar a nomeação para exercer o cargo em comissão de Assessor Nível II,
CC-2, do Gabinete do Procurador da República Sadi Flores Machado, na Procuradoria da
República no Município de Altamira.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

PORTARIA Nº 487, DE 7 DE JUNHO DE 2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas
atribuições conferidas pelo artigo 6º - inciso XLIII, do Regimento Interno Diretivo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR/MPF nº 357, de 5 de maio de
2015, com alterações pela Portaria PGR/MPF nº 1.016, de 1º de dezembro de 2015,
delegado pela Portaria PGR/MPF nº 440, de 3 de junho de 2015, e tendo em vista o
contido no Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.012523/2019-61,
resolve:

Autorizar a alteração do início do período de trânsito do Procurador Regional
da República LUÍS WANDERLEY GAZOTO, da Procuradoria da República no Município de
Umuarama/PR para a Procuradoria Regional da República da 1ª Região, anteriormente
fixado para 5/6/2019 pela Portaria PGR/MPF nº 492/2019, para 10/6/2019.

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS
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PORTARIA Nº 496, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso da
competência que lhe foi atribuída pelo artigo 7º - inciso III, da Portaria PGR/MPF nº 382, de
5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto nos artigos 9º - inciso II e 35 - inciso I da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00250114/2019, resolve:

1. Dispensar ANNE KAREN LUCAS, ocupante do cargo de Analista do
MPU/Direito, matrícula nº 27448, da função de confiança de Secretária Nível II, FC-2, do
Gabinete de Subprocurador-Geral da República.

2. Nomear ANNE KAREN LUCAS, ocupante do cargo de Analista do MPU/Direito,
matrícula nº 27448, para exercer o cargo em comissão de Assessora Nível IV, CC-4, de
Gabinete de Subprocurador-Geral da República, em vaga decorrente da exoneração de
Carlos Alberto Rocha de Oliveira Filho, matrícula nº 25326, ocorrida em 3 de junho de 2019,
publicada no DOU de 4 de junho de 2019.

ELOÁ TODARELLI JUNQUEIRA
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 91, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª
REGIÃO, no uso das atribuições legais conferidas pela Portaria PGR nº 1.036, de 27 de setembro
de 2017, e pelo inciso II do artigo 33 do Regimento Interno Administrativo do Ministério
Público Federal, aprovado pela Portaria PGR nº 382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Designar o Procurador Regional da República Alexandre Espinosa Bravo
Barbosa, em caráter excepcional, para responder interinamente pela Chefia da PRR - 1ª Região,
por motivo de férias da titular e do substituto, no período de 17 a 19 de julho de 2019.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALQUIRIA OLIVEIRA QUIXADA NUNES

PORTARIA Nº 92, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª
REGIÃO, no uso das atribuições legais conferidas pela Portaria PGR nº 1.036, de 27 de
setembro de 2017, e pelo inciso VI do artigo 33 do Regimento Interno Administrativo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria PGR nº 382, de 05 de maio de 2015, e
tendo em vista o disposto no artigo 9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e o que consta da Portaria PGR/MPU nº 287, de 12 de junho de 2007, resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor Jefe Samir Soares Ramos, matrícula MPF nº 26075,
ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, da função de confiança de
Secretário, Nível II, FC-2, do Gabinete do Procurador Regional da República Manoel
Henrique Munhoz - GABPRR35.

Art. 2º Exonerar a servidora Glaucia Maria da Conceição Gonçalves, matrícula
MPF nº 25560, ocupante do cargo efetivo de Analista do MPU/Direito, do cargo em
comissão de Assessor, Nível IV, CC-4, do Gabinete do Procurador Regional da República
Manoel Henrique Munhoz - GABPRR35.

Art. 3º Designar o servidor Jefe Samir Soares Ramos, matrícula MPF nº 26075,
ocupante do cargo efetivo de Técnico do MPU/Administração, para a função de confiança
de Secretário, Nível II, FC-2, do Gabinete do Procurador Regional da República Adilson
Paulo Prudente do Amaral Filho - GABPRR33.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALQUÍRIA OLIVEIRA QUIXADÁ NUNES
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO

PORTARIA Nº 115, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-CHEFE SUBSTITUTA DA PROCURADORIA REGIONAL DA
REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
PGR/MPF nº 357, de 05 de maio de 2015, resolve:

Designar WAGNER ANDRADE DE ALMEIDA, matrícula nº 5773, ocupante do
cargo de Técnico do MPU/Administração, código TC-0201.01, para, substituir o
Coordenador de Administração, CC-3, da Secretaria Regional desta da Procuradoria
Regional da República da 3ª Região, por motivo de licença para tratamento de saúde no
período de 10/06/2019 a 14/06/2019, tendo em vista que o substituo eventual estará
afastado no período por motivo de férias.

ROSANE CIMA CAMPIOTTO
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 144, DE 10 DE JUNHO DE 2019

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria SG/MPF no
382, de 05 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º - DISPENSAR, a partir de 10/06/2019, o servidor RODOLFO MOTTA DA
SILVA SILVEIRA, matrícula 25665, Analista do MPU/Direito, do encargo de Assistente Nível
II, FC-2, do Gabinete do Procurador da República Júlio César de Castilhos Oliveira Costa.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a
Portaria MPF/ES nº 291, de 08 de novembro de 2018, publicado no DOU de 12 de
novembro de 2017.

PAULO AUGUSTO GUARESQUI
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 278, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno
do Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio
de 2015), resolve:

1-Exonerar MONICA SAID LINZMAYER DEA, matrícula nº 16414-3, Técnico do
MPU/Administração, da função de Supervisor de Licitações e Disputas Eletrônicas, CC-
1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

2-Nomear LIS MARIA GARCIA LOPES, matrícula nº 6814-4, Técnico do
MPU/Administração, para exercer a função de Supervisor de Licitações e Disputas
Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

3-Dispensar LIS MARIA GARCIA LOPES, matrícula nº 6814-4, Técnico do
MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Supervisor de Licitações e
Disputas Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

4-Designar MONICA SAID LINZMAYER DEA, matrícula nº 16414-3, Técnico do
MPU/Administração, para exercer o encargo de substituto eventual de Supervisor de
Licitações e Disputas Eletrônicas, CC-1, da Procuradoria da República no Estado do Paraná.

PAULA CRISTINA CONTI THA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 837, DE 11 DE JUNHO DE 2019

O VICE-PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do art. 91, XXI, da Lei Complementar nº 75/93, de 20.5.1993, e da Portaria nº
485, de 29.7.2016, da Procuradoria-Geral do Trabalho, resolve:

Art. 1º Designar a Subprocuradora-Geral do Trabalho Cristina Soares de Oliveira
e Almeida Nobre para substituir, com acumulação, no 36º Ofício Geral da Procuradoria
Geral do Trabalho, titularizado pela Subprocuradora-Geral do Trabalho Edelamare Barbosa
Melo, no período de 10.6.2019 a 23.6.2019, em razão da participação na 108ª Reunião da
Conferência Internacional do Trabalho da OIT, conforme Portaria nº 813/2019 -
P GT / M P T .

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EDUARDO GUIMARÃES BOJART
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 819, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no DOU em 28 de janeiro de 2019 e o que consta no PGEA/MPT nº
20.02.0001.0006605/2019-60, resolve:

Art.1º Exonerar o servidor JOÃO RAIMUNDO DA SILVA REGO, matrícula
6000342, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Tecnologia
da Informação e Comunicação, do cargo em comissão de Chefe do Departamento de
Programação Financeira, código CC-4, da Diretoria de Orçamento e Finanças da
Procuradoria Geral do Trabalho, por motivo de aposentadoria.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 820, DE 7 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no DOU em 28 de janeiro de 2019 e o que consta no PGEA/MPT nº
20.02.0001.0006605/2019-60, resolve:

Art.1º Nomear JOÃO RAIMUNDO DA SILVA REGO, bacharel em ciências
econômicas, para o cargo em comissão de Chefe do Departamento de Programação
Financeira, código CC-4, da Diretoria de Orçamento e Finanças da Procuradoria Geral do
Trabalho.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 834, DE 11 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no D.O.U. em 28 de janeiro de 2019, e o que consta no PGEA/MPT nº
20.02.1500.0001314/2019-55, resolve:

Art. 1º Exonerar, a pedido, a contar de 12.6.2019, a servidora PATRÍCIA JANUÁRIA
PEREIRA, matrícula 6008642, do cargo em comissão de Chefe da Assessoria Jurídica do 17º
Ofício Geral da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, código CC-2.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 835, DE 11 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no D.O.U. em 28 de janeiro de 2019, e o que consta no PGEA/MPT nº
20.02.1500.0001317/2019-71, resolve:

Art. 1º Nomear ERIK AUGUSTO PEREIRA GOMES, bacharel em Direito, para o
cargo em comissão de Chefe da Assessoria Jurídica do 17º Ofício Geral da Procuradoria
Regional do Trabalho da 15ª Região, código CC-2.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 836, DE 11 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no DOU em 28 de janeiro de 2019 e o que consta no PGEA/MPT nº
20.02.1400.0000456/2019-83, resolve:

Art.1º Nomear o servidor ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA, matrícula
6007766, ocupante do cargo de Técnico do MPU/Apoio Técnico Administrativo/Segurança
Institucional e Transporte, para o cargo em comissão de Chefe da Secretaria da
Procuradoria do Trabalho no Município de Rio Branco, código CC-1, da Procuradoria
Regional do Trabalho da 14ª Região/RO.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 842, DE 11 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria MPT-DG nº 49, de 22 de janeiro de
2019, publicada no D.O.U em 28 de janeiro, e tendo em vista o que consta do PGEA/MPT
nº 20.02.0001.0006227/2019-81, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais ao servidor
JOÃO RAIMUNDO DA SILVA REGO, matrícula nº 6000342-1, ocupante do cargo de Técnico
MPU/Apoio Téc.Adm./Tecnologia da Informação e Comunicação, Código TC-010106, Classe
C, Padrão 13, da Carreira de Técnico do MPU, do Quadro Permanente do Ministério
Público do Trabalho, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005,
combinado com o artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com a vantagem
prevista no artigo 3º da Lei nº 8.911/1994, assegurada pelo artigo 13 da Lei nº 9.624/1998,
observado o disposto no artigo 62-A da Lei nº 8.112/1990.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO

PORTARIA Nº 846, DE 11 DE JUNHO DE 2019

A DIRETORA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, no
uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria DG-MPT nº 49, de 22 de janeiro
de 2019, publicada no DOU em 28 de janeiro de 2019 e o que consta no PGEA/MPT
nº 20.02.0200.0002478/2019-58, resolve:

Art. 1º Designar a servidora DAISE RITA MENK DOS SANTOS, matrícula
6007303, ocupante do cargo de Analista do MPU/Apoio Técnico Especializado/Gestão
Pública, para a função de confiança de Chefe do Setor de Licitações e Compras, código
FC-2, da Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO
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FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO RIO DE JANEIRO

EDITAL Nº 10, DE 7 DE JUNHO DE 2019

O Superintendente Estadual da Fundação Nacional de Saúde, no Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 7.862/2012,
Portaria nº 8 - GM/MP, de 07 de janeiro de 2013 e pela Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 10 de janeiro de 2013, resolve:

Tornar público o restabelecimento do pagamento das Pensões abaixo relacionadas, conforme estabelecido no inciso "a" do artigo 12 da Orientação Normativa nº 01 - SEGEP/MP,
de 10 de janeiro de 2013.

O crédito do pagamento restabelecido será efetivado na folha de pagamento do mês de JUNHO/2019.
MARIA LUZIA DE FREITAS - CPF nº 004.757.797-54
IVISON SANTOS SILVA - CPF nº 103.152.857-08

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO HOSPITALAR, DOMICILIAR E DE URGÊNCIA

HOSPITAL FEDERAL CARDOSO FONTES
EDITAL Nº 5, DE 4 DE JUNHO DE 2019
RESTABELECIMENTO DE PAGAMENTO

O Diretor Geral Substituto do Hospital Federal Cardoso Fontes do Ministério da Saúde, no Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições conferidas pela PT- CGRH/SAA/SE/MS nº
1041, de 30/10/2009, publicada no DOU 209, de 03/11/2009, em conformidade com as disposições estabelecidas pelo Decreto nº 7.862, de 08 de dezembro de 2012, Portaria nº 08 GM/MP,
de 07 de janeiro de 2013, e pela Orientação Normativa nº 1 - SEGEP/MP, de 10 de janeiro de 2013, resolve:

1. Autorizar o Restabelecimento de proventos, tendo em vista o comparecimento à este Ministério da Saúde para regularização da situação cadastral quanto ao recadastramento
anual/2019 do aposentado abaixo listado, conforme estabelecido no artigo 12 da Orientação Normativa nº 01 - SEGEP/MP, de 10 de janeiro de 2013.

. Nome CPF Matricula Tipo/Benefício

. JULIO LUIZ RABELLO TEIXEIRA 430.485.367-87 0643699 Aposentado
2. O crédito do(s) pagamento(s) restabelecido(s) será(ão) efetivado(s) na primeira folha de pagamento disponível para inclusão.

LUIS CARLOS ALVES

HOSPITAL FEDERAL DOS SERVIDORES DO ESTADO
EDITAL Nº 11/2019

SUSPENSÃO DE PAGAMENTO

O Diretor Substituto do Hospital Federal dos Servidores do Estado, nomeado na forma da Portaria MS Nº 438, de 29/04/2019, publicada no DOU/Nº 84, de 03/05/2019,
no uso das atribuições subdelegadas pela Portaria CGRH/SAA/SE/MS/Nº 1041/2009, publicada no DOU/N.º 209 de 03 de novembro de 2009, resolve:

1. Tornar público que os servidores aposentados / pensionistas abaixo identificados, aniversariantes do mês de FEVEREIRO, que não realizaram o recadastramento
anual/201, conforme estabelecido no inciso "a" do artigo 11 da Orientação Normativa nº 01 - SEGEP/MP, de 10 de janeiro de 2013, terão o seu benefício suspenso.

2. A suspensão do pagamento do provento e/ou benefício de pensão será efetivada na folha de pagamento do mês de MAIO/2019.
. Nome CPF M a t r / U P AG Tipo/Benefício
. DENAIR PARREIRA MACHADO DUTRA 346.178.257-20 0630345/3976 Aposentadoria
. IRENE GONÇALVES MATTOS 026.689.127-68 0621206/3976 Aposentadoria
. KATIA REGINA ESTRELA GOMES 892.034.297-00 1580229/3976 Aposentadoria
. LUIZ CARLOS BAUMFELD CARDOSO 492.088.537-72 0630872/3976 Aposentadoria
. MARIA DAS DORES RODRIGUES MENDES 719.385.087-34 0653438/3976 Aposentadoria
. MARIA DE FATIMA COSTA MONTEIRO 069.266.047-03 2178966/3976 Pensão
. MARIA DE LOURDES RIBEIRO DA COSTA 329.279.407-20 0630471/3976 Aposentadoria
. MARIA DE LOURDES VAZ MARTINS 602.615.797-20 0657255/3976 Aposentadoria
. OCIRES JOSÉ BERNARDES 082.550.320-53 3651231/3976 Pensão
. OLEGARIA ALVES MAIA 331.237.057-49 2033232/3976 Pensão
. RAIMUNDA MARGARIDA CHAAS DINIZ 673.605.487-72 0621027/3976 Aposentadoria
. ROBERTO MORAES REZENDE 181.067.147-72 0647152/3976 Aposentadoria
. SERGIO AUGUSTO CABRAL 266.080.067-72 0398038/3976 Aposentadoria

3. O restabelecimento do pagamento do provento e/ou da pensão fica condicionado ao recadastramento mediante comparecimento pessoal dos interessados na Unidade
de Recursos Humanos, sito a Rua Sacadura Cabral, 178, Saúde - CEP 20.221-903 - Rio de Janeiro - RJ, portando a documentação estabelecida nos art. 5º e 6º da ON nº 1/2013-
S EG E P / M P .

3.1. O crédito do(s) pagamento(s) restabelecido(s) será (ão) efetivado(s) na primeira folha de pagamento disponível para inclusão.
4. Na hipótese de impossibilidade de comparecer, no endereço citado no item 3, por motivo de moléstia grave ou de incapacidade de locomoção do aposentado e/ou

pensionista, deverá ser solicitado agendamento de visita técnica para fins de regularização do benefício, por meio do telefone (021)2291-3131 Ramal 3233, ficando o pagamento
restabelecido provisoriamente até que seja realizada a visita técnica, observado o disposto no item 3.1 do presente Edital.

RÔMOLO GUIDA JUNIOR

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
EDITAL Nº 1, DE 10 DE JUNHO DE 2019

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 159, X, a, e no art. 212
da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, e considerando o estabelecido pela Resolução nº 52, de 13 de agosto de 2004, do Conselho Superior do Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios, resolve:

Art. 1º Declarar aberto o AVISO DE REMOÇÃO GLOBAL DE PROCURADORIA Nº 01, a pedido singular, destinado ao preenchimento:
I - nos seguintes Ofícios Ministeriais:

. CO O R D E N A D O R I A
A D M I N I S T R AT I V A

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

. 01 Distrito Federal 5ª Procuradoria de Justiça Criminal

. 02 Distrito Federal 13ª Procuradoria de Justiça Criminal

. 03 Distrito Federal 4ª Procuradoria de Justiça Criminal Especializada

. 04 Distrito Federal 5ª Procuradoria de Justiça Cível
II - das vagas que surgirem em razão da movimentação decorrente do inciso I deste artigo, devendo os interessados, para tal finalidade, indicar, em ordem de preferência,

todas as localidades pretendidas, ainda que atualmente ocupadas.
Art. 2º Os interessados em participar do concurso deverão apresentar pedido singular de remoção, mediante inscrição com indicação de todas as suas opções de lotação,

bem como eventuais alterações e desistências, por meio do Aviso de Remoção Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do primeiro dia útil da publicação deste
edital.

Art. 3º As inscrições e respectivas opções, bem como eventuais alterações e desistências, somente poderão ser efetivadas na forma prevista no artigo anterior, até as
19 horas do último dia do prazo.

Art. 4º As opções solicitadas somente serão efetivadas após a emissão da seguinte mensagem pelo sistema eletrônico: "Solicitação de Remoção gravada com sucesso",
dentro do prazo do aviso.

Parágrafo único. O cancelamento das solicitações somente será efetivado após a emissão da seguinte mensagem pelo sistema eletrônico: "Solicitação cancelada com
sucesso", dentro do prazo do aviso.

Art. 5º Havendo mais de um candidato à remoção será removido o de maior antiguidade.
Art. 6º Poderão participar do concurso de remoção apenas os membros em situação de regularidade, atestada por lista da Corregedoria-Geral ou por certidão de

regularidade válida até o último dia do aviso.
Art. 7º Caso ocorra indisponibilidade de acesso ao Sistema de Remoção Global, no último dia do prazo do aviso, por motivo técnico, ficará automaticamente prorrogado

o período da inscrição pelo tempo em que o sistema ficou inoperante, e terá início após o termo final do aviso.
Art. 8º O aviso será encerrado ao término do prazo para apresentação de requerimentos de remoção e seu resultado será divulgado na rede interna do MPDFT.
Art. 9º Após a divulgação do resultado do aviso na rede interna do MDPFT, será admitido o requerimento de remoção para os ofícios que permanecerem vagos, a ser

formalizado por escrito para o Procurador-Geral de Justiça, prevalecendo a ordem cronológica da entrega dos pedidos, o qual deverá ser instruído com certidão de regularidade
de serviços a ser fornecida pela Corregedoria-Geral.

Art. 10. As lotações nas Procuradorias de Justiça decorrentes do resultado do referido Aviso de Remoção Global serão efetivadas a partir do dia 1º de agosto de 2019,
conforme o disposto na Resolução nº 052, de 13 de agosto de 2004, alterada pela Resolução nº 205, de 25 de setembro de 2015, do Eg. CSMPDFT.

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	DOU2_20190612
	Páginas de DOU2_201906122



